
 

Nota Cetad/Coest nº 067, de 22 de maio de 2023. 

Interessado:  Advocacia-Geral da União (AGU) 
 
Assunto:  Estimativa de Impacto das ADIs 7359, 7360 e 7362 – Imposto de Exportação (IE) 

provisório sobre óleos brutos de petróleo ou de minerais betuminosos (MP nº 
1.163/23). 

 
Providência: 14021.141884/2023-12 (e-Processo: 10265.182248/2023-27) 

 
SUMÁRIO EXECUTIVO 
 
  A presente Nota Técnica tem por objetivo responder ao Ofício nº 00894/2023/SGCT/ 
AGU, de 15 de maio de 2023, da Advocacia-Geral da União, endereçado ao Sr. Secretário-Especial da 
Receita Federal do Brasil (Providência nº 14021.141884/2023-12 e e-Processo nº 10265.182248/2023-
27), no qual se solicita estimativa de impacto econômico-financeiro decorrente de eventual decisão 
contrária à União nas ADIs 7359, 7360 e 7362. 
 
ANÁLISE 
 
2.  Nessas ADIs, questiona-se a constitucionalidade do estabelecimento em 9,2%, até 30 de 
junho de 2023, da alíquota do IE incidente sobre as exportações de óleos brutos de petróleo ou de 
minerais betuminosos, classificados no código 2709 da NCM, conforme entendimento do art. 7º da MP 
nº 1.163, de 2023. 
 
METODOLOGIA DE CÁLCULO 
 
3.  Ocorre, entretanto, que tal estimativa já foi indiretamente calculada por este Centro de 
Estudos, quando da análise e manifestação acerca do impacto orçamentário-financeiro da MP supra, 
as quais abrangeram a estimativa de ganho de arrecadação com o dispositivo legal ora questionado 
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pelas ADIs em tela (posto que eventual ganho de arrecadação com alguma alteração legislativa torna-
se, naturalmente, perda do mesmo valor, em caso de sua anulação judicial), junto à metodologia de 
cálculo utilizada, com o resultado constando no item 13 da Nota Cetad/Coest nº 025, de 28 de fevereiro 
de 2023 (cuja cópia integral encontra-se anexada a esta Nota), montando ao total de R$ 6,649 bilhões. 
 
IMPACTOS ECONÔMICO-FINANCEIROS 
 
4.  A metodologia referida no item anterior resultou em impactos econômico-financeiros 
negativos estimados em valores da ordem de R$ 6,649 bilhões em 2023, caso seja declarada a 
inconstitucionalidade do art. 7º da MP nº 1.163, de 2023. 
 
CONCLUSÃO 
 
5.  Concluindo, cabe enfatizar ainda que as extrações e processamento das informações que 
deram suporte à estimativa acima, bem assim a metodologia utilizada no seu cálculo, constantes na 
referida Nota Cetad/Coest nº 025, de 2023, não foram refeitos nem verificados em qualquer extensão 
para a lavratura da presente Nota, por considerar-se que não seria necessário. 
 

São essas as informações e considerações pertinentes submetidas à apreciação 
superior. 
 
 

Assinado digitalmente 
ANDRÉ LUIZ BARBOSA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
 
 

 
 
Aprovo a Nota. Encaminhe-se, conforme proposto, ao Gabin/RFB. 
 

 
Assinado digitalmente 

ROBERTO NAME RIBEIRO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Chefe do Cetad – Substituto 
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